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O POPULARO POPULAR 06/02   OPÇÃO (07/10)

Nesta segunda-feira, 7, o governador Ronaldo Caiado (DEM) reuniu deputados, senadores e representantes para sugerir 
emendas parlamentares que possam garantir investimentos em Goiás, que totalizam cerca de R$ 1,3 bilhão.

O chamado Caderno de Sugestões de Emendas contém as demandas prioritárias do Estado. Caiado frisou que a destinação da 
verba é de livre escolha dos parlamentares, e que respeita a decisão de cada um. “Eu senti a necessidade de pedir a vocês esse 
empenho pessoal para que haja uma sintonia maior dessa verba para aquilo que pode ser transformado em realidade”, disse.

“A cartilha tem 221 propostas, sendo 162 para emendas individuais e 59 de bancadas”, continuou. Estão na lista itens como 
reconstrução de rodovias, conclusão de hospitais, melhorias na educação e assistência social. O governador afirmou que, neste 
momento, a prioridade é terminar o que as gestões anteriores prometeram, mas não cumpriram. “Faremos referência a todo 
deputado e senador, com o seu nome cravado na placa de inauguração da obra, mostrando a participação de cada um”, 
garantiu.

Caiado apontou o secretário-geral da Governadoria, Fábio Cammarota, como o responsável pela compilação de dados. Ele, ao 
lado do chefe de Gabinete de Representação de Goiás em Brasília, Breno Vieira, é interlocutor entre o Governo de Goiás e os 
parlamentares. O governador também sugeriu que cada deputado federal e senador conversem com os secretários, a fim de 
avaliar as demandas mais urgentes dentro de cada área que estejam interessados em contribuir. “Se pudéssemos ter essa 
vertente, é relevante para nivelar um pouco a situação de desatenção na área da saúde, social, segurança pública e educação”, 
completou.

Reação
A cartilha e a abertura para diálogo foram elogiadas pelos parlamentares. O senador Vanderlan Cardoso (PP) garantiu a Caiado 
que a bancada estará atenta ao mapeamento de prioridades. “Da minha parte, vamos estar não somente com as nossas 
emendas e as de bancada, mas procurando também buscar brechas ali no Governo Federal, em verbas extras, para trazer para 
o nosso Estado”, salientou. “No mais, meus agradecimentos, governador, por esse convite de discutir o Estado de Goiás no 
momento de crise que ele está passando”, disse.

O deputado federal Célio da Silveira deu ao governador a certeza de que ele contará com o apoio da bancada, que busca 
formas para que “Goiás cresça, se desenvolva e traga qualidade de vida ao povo”. Na mesma linha, o senador Luiz do Carmo 
(MDB) convocou todos os parlamentares a lutarem juntos pelo Estado. “Nosso objetivo é trabalhar e fazer muito com Goiás”, 
afirmou, ressaltando a importância do diálogo com os secretários de Estado.

O deputado federal Francisco Júnior (PSD) parabenizou o governador pela organização do material, que lista as sugestões de 
emenda, e também se colocou à disposição para contribuir. Sugeriu ainda que seja elaborado um planejamento de ação da 
bancada para os próximos anos. E a deputada Flávia Morais (PDT) confirmou que prepara para o dia 15 uma reunião com todos 
os parlamentares. “Vamos fazer um afunilamento disso tudo, para que possamos definir os investimentos”, projetou.

Com informações do Governo de Goiás



O POPULARO POPULAR 06/02   ROTA JURÍDICA (07/10)

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento (julgou incabível) à Reclamação (RCL) 37133, ajuizada 
pelo Ministério Público de Goiás contra decisão da Justiça estadual que impediu a subida de recurso ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) em ação civil pública que discute as condições dos presos em 
estabelecimentos prisionais do estado. De acordo com o relator, a reclamação é incabível porque há 
recurso pendente de análise pelo Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO).

Na ação civil pública, o Ministério Público estadual pede que o Estado de Goiás e a Agência Goiana do 
Sistema de Execução Penal sejam obrigados a manter condições mínimas de alimentação, higiene e 
instrução dos presos das três unidades prisionais (a Casa de Prisão Provisória, o Centro de Inserção Social 
e a Casa do Albergado). O Tribunal de Justiça, reformando a sentença condenatória de primeira instância, 
julgou improcedentes os pedidos, com base no princípio constitucional da separação de Poderes.

Na reclamação, o Ministério Público pede que o STF anule essa decisão e determine ao TJ-GO que profira 
outra, observando a tese de repercussão geral firmada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
592581. Ao julgar o RE, o Plenário do STF decidiu que o Judiciário pode determinar à Administração 
Pública a realização de obras ou reformas emergenciais em presídios para garantir os direitos fundamentais 
dos presos, como sua integridade física e moral.

Atalho processual

O recurso extraordinário para que a decisão seja submetida ao STF não foi admitido pelo presidente do TJ-
GO, por considerar que foi apresentado após o prazo legal. De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, 
nessas circunstâncias, fica evidente que não houve o esgotamento dos meios recursais na instância de 
origem, o que inviabiliza o ajuizamento de reclamação para questionar a inobservância de tese de 
repercussão geral. O ministro acrescentou que a reclamação não pode ser usada como atalho processual 
ao STF.
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